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Biodiversidade

Garantir a biodiversidade mediante a ampliação das áreas protegidas (Unidades de Conservação), com a elaboração e implantação de planos gestores das unidades novas e as já existentes.

- Fortalecer o gerenciamento das Unidades de Conservação – UC, e o seu respectivo georreferenciamento para mapear as áreas verdes.

- Fortalecer o programa dos “corredores da biodiversidade” para garantir as necessárias circulações e trocas genéticas, fundamentais para a conservação da biodiversidade no Estado e a efetiva fiscalização e gestão pública das UC. Nesse contexto, o Zoneamento Ecológico e Econômico do Paraná – ZEE deve ter um caráter primordialmente conservacionista e de orientação para o desenvolvimento com sustentabilidade socioambiental solidária e soberana.

- Conservar, recuperar e monitorar os ecossistemas, garantindo a conexão entre remanescentes.

Manter as áreas existentes de conservação, criação de novas áreas e criação de corredores ecológicos interligando as mesmas.

Recuperar e conservar a cobertura vegetal do Estado do Paraná mediante a implantação de corredores da biodiversidade (ecológicos).
Recuperar a mata nativa e corredor da biodiversidade.

- Garantir a conservação das áreas frágeis do litoral paranaense, em especial as restingas e manguezais, e suas inter-relações com a pesca artesanal e cultura local, fortalecendo a fiscalização da pesca predatória.

Avaliar qualitativa e quantitativamente os recursos naturais hídricos, edáficos, atmosféricos e da biodiversidade.

Estudar os focos epizoóticos potenciais, envolvendo as espécies hospedeiras e os agentes etiológicos.

Garantir a aplicação de recursos financeiros destinados à pesquisa em recursos naturais.

Rever as práticas anunciadas pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP) para o controle de espécies exóticas “invasoras” no estado do Paraná, pautados no abate de animais, atendendo à temática “direitos humanos e de todas as formas de vida”;

Rever o termo “espécie exótica invasora” e suas consequências pedagógicas na produção de materiais educativos, cursos de formação de educadores e demais iniciativas do poder público, com o objetivo de pregar o ideal da não violência de forma integrada;

Florestas

Embora as florestas do Paraná tenham sido praticamente devastadas na maior parte do Estado em nome do “progresso econômico”, todos os remanescentes de cobertura vegetal nativa são fundamentais para a conservação da biodiversidade.
Esses remanescentes devem, portanto, ser protegidos integralmente, em lei, para as atuais e futuras gerações. A gestão das Unidades de Conservação é obrigação do Estado e é fundamental que seja pública; sob responsabilidade do Instituto Ambiental do Paraná e da Polícia Militar do Paraná, por meio do Batalhão de Polícia Militar Ambiental, instituições essas que devem ser fortalecidas para cumprir com sua missão.

Gestão dos Recursos Hídricos
A água é um bem comum à vida, sendo obrigatória a sua conservação e a garantia da boa qualidade. Seus usos prioritários são: consumo humano e dessedentação animal.

No Inciso II do Art. 2º da Lei Estadual de Recursos Hídricos do Paraná, Lei 16242, de 13 de outubro de 2009, consta que “a água é um patrimônio natural limitado dotado de valor econômico, social e ambiental.” E no Inciso VI desse mesmo Artigo diz que “a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.” É, portanto, um bem de domínio público, cuja administração deve ser de responsabilidade conjunta de todos os segmentos da sociedade. 

Sendo assim, é necessário que se efetive o controle social dos instrumentos de gestão ambiental das águas superficiais e subterrâneas do Paraná, o qual se dá tanto com a participação paritária da sociedade nos comitês de bacias hidrográficas, quanto com a elaboração e a implementação dos planos de bacias hidrográficas estabelecidos pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal 9433/97) e ratificado pela Lei Estadual de Recursos Hídricos do Paraná (Lei Estadual 16242/09).

O Estado deve também garantir a sua participação majoritária e o controle acionário da SANEPAR e das demais companhias de saneamento, não permitindo a ampliação percentual da participação privada na gestão acionária; e manter sua função pública de abastecimento e saneamento ambiental sob o controle social da população paranaense.

- Implementar a Política e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SEGRH, com ênfase na instalação de todos os Comitês de Bacia e dos Instrumentos de Gestão, com destaque para os Planos de Bacia Hidrográfica, enquadramentos dos cursos d’água e a cobrança pelo uso da água.
- Estabelecer e implementar um plano emergencial de revitalização dos rios e demais unidades hídricas, nos ambientes urbanos e rurais, garantindo a conservação da qualidade das águas do Estado.

- Implementar Programa de Pagamento por Serviços Ambientais, em especial para preservação de córregos e nascentes nas áreas rurais e urbanas.
- Proteger os rios ameaçados pelas hidrelétricas.
- Estudar os impactos ambientais e sociais da construção de hidrelétricas de tal forma que os mesmos possam ser minimizados.
- Ampliar a ação governamental, tanto técnica como de recursos humanos, em todas as esferas de poder, para a recuperação de áreas de Reserva Legal – RL e Áreas de Preservação Permanente – APP.
- Estabelecer e implementar Programa de Macrodrenagem, por meio de Planos Diretores de Macrodrenagem, de Serviços e de Obras, com vistas ao controle de cheias.
- Implementar Sistemas Integrados de Alerta de Cheias em áreas críticas, com o intuito de minimizar impactos ambientais, sociais e econômicos.
- Estabelecer e implementar Programa de Controle de Erosão, por meio de projetos, obras e Educação Ambiental, em especial em áreas de fragilidade ambiental, com vistas à preservação da qualidade e quantidade da água.
- Estabelecer metas para a recuperação ambiental de todas as Baías do Litoral Paranaense.
Implantar sistemas de informação capazes de proporcionar banco de dados que se conversem/integrados entre as instituições governamentais (priorizando dados sócio-ambientais) contemplando adequadas estruturas e riscos humanos (equipes e servidores públicos) com participação e medidas ampliadas de controle social (conselhos de meio ambiente, saúde, cidades, entre outros).

· Cobrar ligações de esgoto com tratamento adequado; premiar municípios que desenvolvam “BOAS” ações ambientais.

Incentivar e realizar planejamento físico-territorial dos Municípios, dando entre ênfase à conservação e recuperação de mananciais de abastecimento superficiais e subterrâneos.

Capacitar as pessoas (agentes ambientas comunitários ou técnicos) para preservação de mananciais e rios.

Implantar Programas de conscientização da utilização dos recursos hídricos (tanto urbano quanto rural).

Revitalizar os fundos de vale e encostas. Que o Estado em parceria com a comunidade afim, Ministério Público e prefeitura construa um projeto para resolução de questões relacionadas à população ribeirinha principalmente dos fundos de vale sempre observando os aspectos sociais, econômicos, de saúde e de segurança.

Qualidade e Ocupação do Solo 
- Criar fundos para o desenvolvimento sustentável em áreas fragilizadas.

Garantir e ampliar o controle da utilização dos recursos naturais, principalmente minerais e promover a recuperação de áreas degradadas.

Conservar e manejar adequadamente o solo e diversificação de culturas.

Implementar alternativas para o uso e ocupação do solo com o incentivo à agricultura orgânica e biodinâmica.

Proteção da Atmosfera e Qualidade do Ar

Supressão da poluição do ar, principalmente a sonora e a proveniente de queimadas de resíduos e combustíveis urbanos e rurais, odores industriais e aplicação de agrotóxicos.

Poluição e Degradação Ambiental
Minimizar a geração, destinação e tratamento adequados de resíduos sólidos e líquidos e de emissões gasosas.
Substâncias Perigosas

Formar grupo de estudos técnico-científicos para avaliar e acompanhar os OGMS (Organismos geneticamente modificados).

Controle da Qualidade Ambiental

Incentivar a utilização de fontes alternativas de geração de energia.

Projetos de reciclagem associados à comercialização.

Incentivar o desenvolvimento de projetos que dêem direção e/ou encaminhamento correto para todos os tipos de lixo inclusive considerando a diferenciação nas cores de embalagens para disposição dos resíduos.

Gestão dos Recursos Naturais

Estimular a gestão integrada dos recursos naturais, incrementando e consolidando os comitês de bacias hidrográficas.

Aplicar as leis ambientais e integração entre os órgãos fiscalizadores, bem como capacitação de recursos humanos.

Investir na capacitação de RH para implantação e implementação de planos e políticas ambientais.

Desenvolver e disponibilizar tecnologias sustentáveis tanto para conservação e adequação do solo, incentivos, zoneamento agrícola e capacitação principalmente aos pequenos e médios produtores rurais.

Incentivar estudos que busquem a utilização de recursos renováveis, bem como a racionalidade no uso de recursos não renováveis mediante a realização de pesquisa, mapeamento e implantação de banco de dados.
Instalar Comitês e subcomitês da reserva da biosfera da Mata Atlântica e dos comitês e subcomitês das bacias hidrográficas e instalação dos conselhos municipais do meio ambiente e das secretarias do meio ambiente em todos os municípios do Paraná.

Criar Políticas Educacionais que capacitem professores e agentes multiplicadores para educação ambiental, com implementação de programas e socialização de informações.

Criar um programa estadual dos recursos naturais por meio da educação ambiental nas Escolas.

Capacitar o profissional da educação e inserção do conteúdo na grade curricular (Educação formal).

Envolver a sociedade, mediante parcerias públicas e privada para proteção dos recursos naturais (Educação informal).

Integrar os três níveis governamentais (União, Estado e Municípios), a sociedade civil organizada e organizações não governamentais, para fomentar a sensibilização e capacitação dos envolvidos nas ações de gestão dos recursos naturais considerando a realidade local.

Fortalecer ações que garantam a efetivação do compromisso assumido pelo Governo do Estado do Paraná de só permitir que empresas emissoras de gases de efeito estufa – GEE, de outros estados ou países, compensem as suas emissões, em território paranaense, desde que atendam aos critérios estabelecidos pelo Programa Bioclima.

Formação de um canteiro de mudas em Curitiba para a produção de mudas de árvores nativas;

Recuperar e reconhecimento de sistemas, como o SISTEMA FAXINAL, como formas de proteção de biomas, e a manutenção do agricultor no campo, podendo servir como modelo sustentável, criando legislação específica e políticas públicas.

Aplicar tecnologias “limpas” que conciliem a conservação e o desenvolvimento.

Incrementar o Saneamento Básico contemplando tecnologias alternativas.

Disponibilizar alternativas de sobrevivência visando ao desenvolvimento sustentável para as populações locais.
Fazer uma adequação científica para criação, introdução e controle de espécies exóticas.

Regulamentar e transparência na aplicação dos recursos advindos do ICMS ecológico para que seja investido prioritariamente em ações voltadas ao meio ambiente.

Implantar programa de conscientização e educação ambiental amplo e informação técnico-científica, envolvendo todos os segmentos da sociedade civil organizada.

Divulgar as leis referentes às questões ambientais e incentivo da área governamental no cumprimento das mesmas.

Necessidade do cumprimento da legislação na área ambiental e incentivo financeiro ao proprietário que mantiver sua reserva legal e preservação permanente (exemplo: redução de impostos).

Garantir inserção nos orçamentos para a implementação de ações ambientais.

Fomentar a pesquisa científica e o monitoramento das diversas espécies da fauna e da flora nativa e exótica da região;

Melhorar a gestão e o manejo das unidades de conservação (UCs);

Implantar programas de arborização em ambientes urbanos.

Adequar às disposições de resíduos sólidos em áreas respeitando APP’s, reservas de recargas de aquíferos e nascentes hídricas, priorizando os princípios da redução, reutilização e reciclagem.

Aproximar os conceitos sobre a temática ambiental para os diversos setores da sociedade (governos, empresas e comunidades), por meio de ações de educação ambiental formal, não formal e informal.
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